
1

Importância e fragilidades dos estudos de impacto: 
Análise crítica do caso Braskem, em Maceió

Importance and weaknesses of impact studies: 
Critical analysis of the Braskem case in Maceió

CIDADES, Comunidades e Territórios
ahead of print

https://doi.org/10.15847/cct.36284
Received: 06/06/2024; Accepted: 04/04/2025

ISSN: 2182-3030 ERC: 123787/2011
Funding: UIDB/03127/2020

© 2025: Author(s). 
Licensed under CC BY-NC-ND

Tatiane Ferreira Olivatto1, Felipe Facci Inguaggiato2, José Augusto Di Lollo3  

1 Universidade Federal de São Carlos, Brasil, tatianeolivatto [at] yahoo.com.br
2 Universidade Federal de São Carlos, Brasil, fp.facci [at] hotmail.com
3 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Brasil, jose.lollo [at] unesp.br

Resumo

Reconhecendo a relevância dos instrumentos urbanísticos, este artigo conduziu um debate crítico acerca do Estudo de Impacto 
de Vizinhança (EIV) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) como ferramentas de gestão e mitigação no ambiente urbano. 
Foram investigadas as deficiências legislativas, como a ausência de exigência de EIV no Plano Diretor, e seus efeitos sobre 
a sociedade, tomando como estudo de caso os impactos gerados pelas atividades da mineradora Braskem no município de 
Maceió. O trabalho explorou como a ausência do EIV contribuiu para o desastre socioambiental desencadeado pela exploração 
mineral, que culminou na desocupação compulsória de cerca de 55 mil moradores. O RIMA, apesar de ter sido elaborado nesta 
etapa, não considerou os impactos socioeconômicos e ambientais em sua totalidade, isentando-se de questões relacionadas à 
mobilidade urbana e à necessidade de reestruturação e realocação de equipamentos públicos. Também não foram analisados 
impactos relacionados à localidade de destino dos moradores realocados, nem as consequências para a saúde mental dessas 
pessoas.

Palavras-chave: ordenamento territorial, estudo de impacto ambiental, estudo de impacto urbano, conflitos sociais, desastres 
socioambientais

Abstract

Recognizing the relevance of urban planning instruments, this article conducted a critical discussion on the Neighborhood 
Impact Study (EIV) and the Environmental Impact Report (RIMA) as tools for management and mitigation in the urban 
environment. Legislative shortcomings, such as the lack of a requirement for the EIV in the Master Plan, and their effects on 
society were investigated, using the impacts caused by the activities of the Braskem mining company in the municipality 
of Maceió as a case study. The study explored how the absence of the EIV contributed to the socio-environmental disaster 
triggered by mineral exploitation, which culminated in the forced displacement of approximately 55,000 residents. Although 
the RIMA was developed at this stage, it failed to fully consider the socioeconomic and environmental impacts, excluding 
issues related to urban mobility and the need for restructuring and relocation of public facilities. Furthermore, impacts on 
the destination locations of the relocated residents, as well as the mental health consequences for these individuals, were not 
analyzed.

Keywords: territorial planning, environmental impact study, urban impact study, social conflicts, socio-environmental disasters
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Introdução

Paralelo ao intrínseco crescimento e expansão de áreas urbanas no Brasil, a partir da segunda 
metade do século XX – em que a taxa de urbanização saltou de 36,2% para 84% entre os anos de 1950 
e 2010 (IBGE, 2010) – urge a necessidade do planejamento e gestão urbanos em âmbito nacional 
(Souza, 2020), mediante, muitas vezes, a ineficiência de órgãos públicos para o mesmo.

Esta transfiguração entre um país rural para o urbano gerou a necessidade de políticas públicas 
e legislativas que tentassem regular a expansão dessas áreas, bem como mitigar impactos, seja 
em áreas urbanas ou ambientais (Maricato, 2000). Todavia, muitos desses ajustes esbarram em 
empecilhos de uma classe aristocrata nacional, com interesses nos espaços urbanos, o que resultou 
em conflitos e, muitas vezes, disputas por terra (Villaça, 1999; Souza, 2017).

Do ponto de vista legislativo, a partir da década de 1970, algumas propostas foram idealizadas, 
como a Lei nº 6.766/1979, centrada no parcelamento do solo urbano e registro imobiliário, e as Leis 
nº 6.803/1980 e nº 6938/1981, responsáveis pela fiscalização dos impactos de atividades antrópicas 
a nível municipal (Brasil, 1979; Brasil, 1980; Brasil, 1981), ligadas à participação popular em debates 
referentes à alteração do solo. O Decreto nº 88.351/1981 regulamentou a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), assim como a criação do Relatório de Impacto Ambiental (RIA), que dava caráter 
obrigatório na solicitação de licenciamento de atividades passíveis de impacto no ambiente (Brasil, 
1983). A PNMA, desse modo, dá luz ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão que 
passa a ser de suma importância para a gestão territorial do Brasil, uma vez que o mesmo passa a 
propor diretrizes práticas e legislativas sobre o meio ambiente, através de critérios e instrumentos 
técnicos para mitigar impactos resultantes da instalação de empreendimentos nestes espaços, 
como a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) (Sánchez, 2008).

Contudo, o instrumento somente foi regulamentado na Resolução CONAMA nº 01/1986, por 
referência as diretrizes e normatizações presentes no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) - e Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA) - e Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) (Brasil, 1986). Dessa forma, 
a regulamentação passou a definir, por meio de viés legislativo, o que seria considerado impacto 
ambiental de fato. Assim, enquanto o RIA pode ser entendido como um instrumento para uma 
análise sistemática dos impactos frutos de alguma intervenção proposta, o RIMA tem um caráter 
descritivo, destinado à parametrização dos mesmos para acesso à sociedade civil, o que dá caráter 
democrático a estes instrumentos. O AIA, por sua vez, elucida e descreve empreendimentos passíveis 
de avaliação, além de delimitar sua área geográfica de influência – neste caso, bacias hidrográficas.

Ainda na década de 1980, sob o escopo urbano, após pressão popular e da atuação do Movimento 
Nacional da Reforma Urbana (MNRU), foram homologados os Artigos 182 e 183, no Capítulo II, 
referente à Política Urbana, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Brasil, 1988). 
Ao longo da década de 1990, outros importantes instrumentos urbanísticos e ambientais foram 
desenvolvidos, como a Resolução CONAMA nº 237/1997 (Brasil, 1997), que regulamentou políticas 
referentes a estudos de impactos nas inúmeras atividades antrópicas, e as Leis nº 9795/1999 e nº 
9605/1998, com vista a correlacionar aspectos naturais, socioeconômicos e culturais aos impactos 
analisados, além de fornecer suporte à supervisão de crimes contra o espaço urbano (Brasil, 1998; 
Brasil, 1999).

Mediante perspectiva analítica e comparativa, em todo o mundo, a partir da década de 1960, 
políticas públicas e legislativas passaram a ser elucidadas, algumas semelhantes às brasileiras, outras 
com diretrizes e normativas distintas. Por exemplo, nos Estados Unidos da América, o National 
Environmental Policy Act (NEPA) se destacou como pioneiro no que se refere às escalas de análise 
de impacto ambiental (United States, 1970; Fonseca, 2015). Países como a Nova Zelândia e Austrália, 
com legislações do ano de 1974, e o Canadá, de 1973, possuem instrumentos semelhantes. No caso 
do último, existe um documento intitulado The Federal Environmental Assessment and Review 
Process que traz inferências e reflexões acerca da responsabilidade que um AIA deve ter, assim 
como seus objetivos e limitações, sem nenhuma questão direta e prática de aplicabilidade (Canada, 
1973). Este documento foi atualizado em 2019, através do Impact Assessment Act, que propõe 
caráter descritivo dos impactos analisados, cobrindo questões como as alterações no espaço após a 
instalação do empreendimento e a responsabilidade legal de sua aplicação.

No caso da Nova Zelândia, o Resource Management Act de 1991 propõe a regulamentação de 
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impactos por meio de instrumentos que são descritos de forma clara e democrática (New Zealand, 
1991), semelhantes a instrumentos observados no Brasil, como o EIA e o RIMA. No caso australiano, 
em geral, as legislações apresentam pouca funcionalidade prática, a exemplo da Environmental 
Protection (Impact of Proposals) Act 1974 (Australia, 1974).

Na Europa, todavia, estudos relacionados com instrumentos urbanos e ambientais foram oficializados 
sob perspectiva legal no ano de 1985 e o AIA passou a ser critério preponderante na tomada de 
decisão em relação à instalação de empreendimentos. Por exemplo, no Decreto Legislativo nº 
1302/1986, na Espanha, foram explicitados diferentes tipos de impactos e empreendimentos 
passíveis de EIA (España, 1985). Na Alemanha, por meio do Environmental Liability Act of 1990, foram 
observados alguns instrumentos de avaliação – embora inflexíveis e de caráter jurídico (Hoffman, 
1991). Em Portugal, o Decreto-Lei nº 69/1990 apresentou normativas e diretrizes referentes a classes 
de impacto e suas tipologias de análise (Portugal, 1990). Por fim, a União Europeia estabeleceu 
em Diretiva 2011/92/EU, oficializando a exigência do AIA aos países do bloco e, a partir da alteração 
por meio da Directiva 2014/52/EU, reafirmou o esforço de estabelecer uma regulamentação mais 
inteligente e sustentável (EUR-Lex, 2011; EUR-Lex, 2014).

Na América Latina, entre as décadas de 1970 e 1990, também surgiram alguns instrumentos e 
tentativas de regulamentação. Importa salientar que, no caso latino-americano, a organização e 
formação territorial urbana e ambiental partem de um contexto de exploração do trabalho e do 
espaço, diferente da Europa (Singer, 1979). Assim, no caso da Colômbia, o Decreto nº 2811/1974 
(Colombia, 1974) enumerou uma modalidade de AIA e seus parâmetros, exigindo a elaboração de 
um relatório de impacto ambiental, social e econômico quando um empreendimento é passível de 
impacto (Colômbia, 1974). Essa legislação foi se estruturando ao longo do tempo, culminando no 
Decreto nº 2820/2010, que estabeleceu áreas de influência para esses empreendimentos em todo 
território nacional (Colombia, 2010). No Chile, o Decreto nº 30/1994 propôs a regulação do sistema de 
AIA, com proposições quantitativas de empreendimentos passíveis do mesmo, através de questões 
como área, perímetro, etc (Chile, 1994). Já no caso do Uruguai, a Ley nº 16246/1994 focou-se na 
instrumentalização de relatórios de impactos ambientais para atividades portuárias (Uruguay, 1994).

No continente africano, no mesmo período, destaca-se o caso de Moçambique, com a Lei nº 20/1997, 
que apresentou instrumentos como o AIA e o EIA, assim como seus processos metodológicos de 
construção e elaboração (Moçambique, 1997).  Na África do Sul, por sua vez, observa-se o Act nº 
73/1989 e o Act nº 107/1998, que regulamentaram instrumentos semelhantes ao EIA, AIA e RIMA 
(South Africa, 1989; South Africa, 1998).

Por fim, no continente asiático, enfatiza-se os casos da Malásia, com os documentos legais intitulados 
A Handbook of Environmental Impact Assessment Guidelines (Malsia, 1987) e Environmental Impact 
Assessment Procedures and Requirements in Malaysia (1992), que trouxeram sistematicamente o 
processo de elaboração e construção de inúmeros instrumentos urbanos e ambientais (Malasya, 
1987; Malasya, 1992) e do Japão, pelo o Act nº 81/1997, que normatizou instrumentos relacionados 
com questões ambientais e seus impactos (Japan, 1997).

Assim, observaram-se, entre a década de 1960 até o final do século XX, esforços globais para a criação 
de instrumentos urbanos e ambientais destinados a disciplinar e mitigar impactos decorrentes 
de ações antrópicas, seja no meio natural ou urbano. De modo geral, nota-se que muitos países 
esbarram na não unicidade de seus instrumentos, o que faz com que estes sejam desatualizados, 
pouco explorados ou não dialogantes entre si.

No Brasil, a fim de fortalecer seus instrumentos urbanos, o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, 
estabeleceu diretrizes gerais, instrumentos e competências à políticas urbanas (Brasil, 2001). 
Desse modo, o Estatuto pode ser entendido como um marco regulatório e legislativo para um 
desenvolvimento urbano voltado à democratização do espaço. A Outorga Onerosa para Construir, o 
Plano Diretor, o IPTU progressivo no tempo e o Direito de Preempção são instrumentos encontrados 
no Estatuto da Cidade. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), instrumento que tem como 
responsabilidade subsidiar o licenciamento de atividades que causem impacto no meio urbano, 
está previsto nos artigos 36, 37 e 38.

Este instrumento, no seu artigo 36, defere a outorga municipal sobre os tipos de empreendimento 
que dependerão do EIV para construção (Brasil, 2001), estabelecendo uma forma de gerenciar 
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a ocupação do espaço urbano. Vale ressaltar que, para sua efetivação, o aparelhamento entre 
o instrumento e a legislação municipal é de suma importância, uma vez que é necessária a 
compatibilidade entre o empreendimento e a infraestrutura urbana oferecida.

O Artigo 37 contempla que EIV deva apresentar implicações positivas e negativas do empreendimento 
em relação ao espaço que incide, incluindo no mínimo as seguintes questões:

I – adensamento populacional;

II – equipamentos urbanos e comunitários;

III – uso e ocupação do solo; 

IV – valorização imobiliária; 

V – mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por transporte público;   (Redação dada pela 
Lei nº 14.849, de 2024); 

VI – ventilação e iluminação; 

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural (Brasil, 2001).

Por fim, o Artigo 38 frisa que a elaboração do EIV não substitui a aprovação do EIA – ou seja, eles 
atuam de formas distintas e complementares. Sob perspectiva analítica, observa-se que o EIV se 
inspira em práticas já consolidadas, em instrumentos como o AIA e o EIA/RIMA, o que justifica fazer 
todo esse levantamento legislativo ao longo do século XX. 

De modo complementar ao Estatuto da Cidade, o Caderno Técnico de Regulamentação 
e Implementação de Instrumentos do Estatuto da Cidade (CTIEC) auxilia o entendimento 
metodológico e tipológico dos instrumentos presentes no Estatuto (Schvarsberg et al., 2016). Por 
exemplo, no caso do EIV, o CTIEC divide suas análises em duas especificidades. A primeira é relativa 
ao tipo do empreendimento, podendo ser ele: 

I. Shopping centers, supermercados e congêneres; 

II. Centrais ou terminais de cargas ou centrais de abastecimento;

III. Terminais de transportes, especialmente os rodoviários, ferroviários e aeroviários, e heliportos; 

IV. Estações de tratamento, aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos; 

V. Centros de diversões, autódromos, hipódromos e estádios esportivos;

VI. Casas de show, independente da área utilizada pela atividade; 

VII. Centro de convenções independente da área utilizada pela atividade; 

VIII. Casa de festas e eventos com área utilizada superior a 360,00m²; 

IX. Intervenções em áreas urbanas consolidadas, compreendidas por modificações geométricas 
significativas de conjunto de vias de tráfego de veículos; 

X. Cemitérios e necrotérios; 

XI. Matadouros e abatedouros; 

XII. Presídios; 

XIII. Quarteis e corpos de bombeiros; 

XIV. Jardins zoológicos ou botânicos; 

XV. Escolas de qualquer modalidade, colégios, universidades e templos religiosos em terrenos 
acima de 1.000m2 (Schvarsberg et al., 2016).

A segunda se refere aos empreendimentos sujeitos ao EIV em relação a seu porte, sendo eles:

I.  Empreendimentos localizados em grandes áreas, entre 15.000 e 25.000m²; 
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II. Empreendimentos que possuam grande área construída – em média, áreas superiores a 
10.000m²; 

III. Edificações não residenciais que possuam grande área construída - média superior a 3.000m²; 

IV. Edificações não residenciais com área de estacionamento para veículos superior a 8.000,00m² 
ou com mais de 400 vagas destinadas a estacionamento de veículos; 

V. Edificações que se destinem ao uso misto e possuam área construída destinada ao uso não 
residencial maior que 5.000m²; 

VI. Empreendimentos destinados ao uso misto com área construída superior a 20.000,00m²; 

VII. Empreendimentos que requeiram, por sua natureza ou condições, análise ou tratamento 
específico por parte do Poder Público municipal, conforme dispuser a legislação de uso e ocupação 
do solo; 

VIII. Empreendimentos que resultem de desmembramentos de áreas com mais de 15.000m² 
independentemente da atividade implantada e da área construída; 

IX. Parcelamentos do solo vinculados na figura de desmembramento, que originem lote com área 
superior a 10.000,00 m² ou quarteirão com dimensão superior a 200,00 m; 

X. Empreendimentos que resultem de desmembramentos de áreas de imóveis em áreas de 
preservação ambiental, independentemente da atividade implantada e da área construída; 

XI. Empreendimentos que se destinem ao uso residencial e possuam mais de 120 (cento e vinte) 
unidades em alguns municípios, chegando a 300 unidades em outros (Schvarsberg et al., 2016).

Em suma, o EIV tem como finalidade se apresentar como uma ferramenta de identificação de 
impactos provenientes da instalação de empreendimentos no espaço urbano, tendo caráter 
preventivo e analítico na sua elaboração. Contudo, algumas problemáticas são observadas em sua 
aplicabilidade, como insuficiência técnica, a limitação dos órgãos públicos em sua utilização, a falta 
de articulação entre gestores privados e públicos, planos diretores defasados e a falta de uma revisão 
sistemática do mesmo. Esses fatores acabam por dificultar o direcionamento de investimentos em 
infraestrutura, além da própria não-aplicabilidade de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade 
(Inguaggiato, Stanganini, Melanda, 2021; Inguaggiato, 2020; Peres & Cassiano, 2017;  Abreu & Peres, 
2021). 913724915

Como reflexo, observam-se impactos da instalação de empreendimentos que, embora passíveis de 
EIV e EIA, ocasionam consequências negativas diretas no espaço, como no caso de Maceió, onde a 
mineradora Braskem, que atua no município há mais de cinquenta anos, desde 1979, (Bittencourt, 
Toledo, Rocha, 2023; Braskem, 2024) se consolidou em ocasião anterior à regulamentação dos 
instrumentos supracitados. O início das atividades da mineradora na região esbarrou na inexistência 
de aspectos legislativos que prevenissem ou mitigassem as consequências de tal exploração, 
ocasionando uma série de desastres socioambientais na atualidade.  

Assim, o principal objetivo do presente ensaio é debater, sob perspectiva legislativa e analítica, a 
importância do EIV/RIMA como instrumento urbanístico de planejamento e gestão territorial. A 
reflexão é conduzida a partir dos impactos decorrentes das atividades da mineradora Braskem 
em Maceió, como a subsidência do solo, o colapso de parte da mina e a necessidade de relocação 
de habitantes, evidenciando a ausência da aplicação do instrumento mencionado na predição, 
prevenção e mitigação desses problemas. Este debate é especialmente relevante considerando 
a lacuna referente aos estudos que apontem para os desdobramentos da não aplicação ou 
implementação deficiente destes instrumentos.

Metodologia

Quanto ao processo metodológico, foi utilizado como ferramenta o Estudo de Caso, uma vez que 
o mesmo condiciona a inferência entre dados teóricos e práticos (Yin, 2015), combinado com a 
metodologia fenomenológica-hermenêutica, que tem como pressuposto identificar e abordar 
problemáticas e objetos a partir de um estudo/apropriação teórica do universo de estudo (Sposito, 
2004).
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Para tanto, a etapa inicial do trabalho consistiu em um levantamento histórico e epistemológico 
sobre os principais aspectos ligados à temática de estudos de impacto, apresentado no tópico 
“Introdução”. As duas etapas que seguem compreenderam consultas a uma ampla gama de 
documentos, utilizando como fonte de pesquisa portais estatísticos, dados e documentos fornecidos 
por órgãos oficiais municipais, estaduais e federais, materiais técnicos, relatórios de audiências 
públicas e publicações científicas.  

Estas informações, num primeiro momento, fundamentaram a descrição da área e a abordagem 
da problemática relacionada com o estudo de caso, integrando a secção intitulada “Caracterização 
e contextualização”. Por conseguinte, os materiais consultados auxiliaram na construção de uma 
ponderação crítica acerca da importância dos instrumentos estudados e os desdobramentos na 
sociedade, considerando cenários como sua ausência, aplicação tardia ou inadequada, bem como 
as consequências associadas a essas situações. Estas inflexões estão presentes na seção intitulada 
“Resultados e discussões”.

Caracterização e contextualização

O município de Maceió está localizado no Estado de Alagoas (AL), na região nordeste do Brasil, 
sendo a capital do estado. Segundo dados do IBGE (2022), tem 957.916 habitantes, sendo o mais 
populoso do estado e o 16º em âmbito nacional, com um crescimento de 25.168 habitantes em 
relação ao censo anterior, do ano de 2010. Sua densidade demográfica é de 1.880,77 hab./km², 
ocupando também o primeiro lugar no estado e 61º no Brasil. 

Ainda de acordo com o IBGE (2021), o Produto Interno Bruto (PIB) per capita é de R$26.642,20, 
com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de 0,721. Do total de sua área, que é 
509,6 km², aproximadamente 115,08 km² correspondem a áreas urbanizadas, o equivalente a 22,6%. 
Conforme o censo de 2010, apenas 47,1% da população possui esgotamento sanitário adequado, o 
que está abaixo do índice nacional. Somado a este cenário, tem-se o fato de que, segundo o próprio 
IBGE (2010), 70.313 habitantes vivem em áreas suscetíveis a inundações, enxurradas e deslizamentos, 
aumentando os riscos para essas pessoas.

A Braskem S.A. (ou apenas Braskem) é uma empresa multinacional que atua com unidades 
industriais em países como Brasil, México, Estados Unidos da América e Alemanha, produzindo 
resinas termoplásticas e biopolímeros, sendo a 6º maior indústria petroquímica do mundo (Braskem, 
2023a). No Brasil, a empresa atua dentro do Complexo Petroquímico de Camaçari (Bahia, Brasil) 
desde o ano de 1979, ano que começa também a atuar na remoção do sal-gema em Maceió (AL), 
minério utilizado para, dentre outras especificidades, fabricação de PVC (cloreto de polivinila) e soda 
cáustica.

O processo de remoção e extração de sal-gema utiliza um método conhecido como cavitação 
hidráulica, ou seja, a exploração de sal subterrâneo utilizando a dissolução em água. Este método 
baseia-se na injeção de água doce em poços perfurados na camada de sal subterrânea, localizada 
abaixo da malha urbana. A água injetada dissolve o sal-gema, formando uma solução concentrada 
chamada salmoura, que é posteriormente bombeada à superfície (vide Figura 1) (Bastos, 2011).

Figura 1. Esquema de extração do sal-gema

 Fonte: Adaptado de O Globo (2023).
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Na região dos bairros afetados afloram os sedimentos semiconsolidados da Formação Barreiras, 
caracterizados por sua deposição durante o período Plioceno. Abaixo desses sedimentos, encontra-
se a Formação Maceió, que compreende as primeiras evaporitas da Bacia Sergipe-Alagoas, que são 
predominantemente compostas por halita (Hartwig et al., 2023). As camadas de sal dessa formação 
podem alcançar até 1600 metros de profundidade, exigindo que os poços de extração sejam 
relativamente profundos. Os poços existentes em Maceió têm entre 900 e 1200 m de profundidade 
e, como ilustrado no poço mais a esquerda, na Figura 1, podem sofrer um desvio de até 300 m do 
ponto de início da perfuração - ou seja, nem sempre a perfuração é retilínea (Florencio, 2001).

Como medida mitigadora pós-extração, ocorre a injeção de água nestas áreas exploradas, visando a 
estabilização do solo (Carta Capital, 2023). Entretanto, essa medida não foi suficiente, o que acarretou 
uma sequência de colapsos e afundamentos da superfície, implicando a remoção e destruição de 
construções e edificações. Hartwig et al. (2023), analisando imagens de satélite entre 2016 e 2020, 
constataram uma taxa de rebaixamento da superfície da ordem de 22 cm por ano numa área 
superficial de 2,6 km².

Foram levantadas diversas hipóteses para explicar estes desastres, dentre as quais duas foram 
confirmadas: a presença de vazios no solo resultantes da extração do recurso, evidenciando 
deformações nas cavernas de mineração, e a ativação de estruturas tectônicas situadas abaixo das 
zonas de risco ocasionadas pela perfuração dos poços (CPRM, 2019).

Então, como medida compensatória frente à ocorrência destas problemáticas, um EIA/RIMA foi 
elaborado no ano de 2023, propondo uma série de reconfigurações espaciais. A Figura 2 representa 
a localização da área de intervenção proposta pelo RIMA elaborado pela Braskem.

Figura 2. Localização da área passível de demolição pela Braskem

Fonte: RIMA - Relatório de Impacto Ambiental, Braskem S.A (2023).
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Resultados e discussões

Uma vez apresentados os impactos e consequências da não elaboração de estudos prévios de 
impactos resultantes da instalação de empreendimentos dentro do espaço urbano, como o EIV 
ou o EIA/RIMA, observa-se que a criação da poligonal da área de intervenção em alguns bairros de 
Maceió se torna necessária, como demonstra a Figura 2.

Inicialmente, como alicerce fundamentador do problema apresentado, importa assinalar que, 
no próprio Plano Diretor do Município de Maceió, do ano de 2006, não existe nenhum artigo ou 
menção à obrigatoriedade da elaboração do EIV para a instalação de empreendimentos no espaço 
urbano, uma vez que, de acordo com a Seção II, artigo segundo, relacionado com o Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, as atividades ou empreendimentos sujeitos ao EIA e respectivo RIMA são 
dispensados do EIV e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), quando o mesmo for incorporado 
ao RIMA1 (Maceió, 2006).

Em um primeiro momento, é possível observar uma série de problemáticas na análise do documento 
em questão. A primeira é referente à desatualização do mesmo. O Plano Diretor Municipal é do 
ano de 2006 e, de acordo com o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), o mesmo deve ser atualizado no 
máximo a cada dez anos - ou seja, ele deveria ter sido atualizado ao menos uma vez, no ano de 2015, 
e estaria entrando no processo de revisão do mesmo, já no biênio 2024/2025. 

A segunda também coloca a proposição do Plano Diretor de Maceió e artigos presentes no Estatuto 
da Cidade em lados opostos. Conforme mencionado anteriormente, para o Plano Diretor Municipal 
de Maceió, as atividades sujeitas a elaboração do EIA/RIMA são dispensadas da elaboração do EIV 
(Maceió, 2006), em desacordo com o Art. 38 do Estatuto da Cidade, que menciona, de forma explícita, 
que a elaboração do EIA não é excludente à construção do EIV. (Brasil, 2001). 

Adicionalmente, ao longo dos anos, verifica-se um histórico de omissão tanto por parte da 
mineradora, quanto por parte do responsável pela regulação e fiscalização. Se por um lado a empresa 
foi omissa quanto à situação da mina (Costa & Nascimento, 2021), por outro, ocorreu omissão estatal 
na regulação ambiental das atividades de extração no município (IMA, 2023b). Considerando todo 
o período de atividade na mina, desde a década de 70, apenas em 2018 a empresa foi autuada pelo 
Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL) - ao todo, recebeu 20 autos de infração - e, somente 
a partir daí, o local passou a ser considerado de risco (IMA, 2023b).

Tal circunstância suscita o questionamento acerca de o caráter dessas omissões ser técnico ou 
político, especialmente considerando que até o ano de 2018 não havia sequer o reconhecimento 
público de uma associação ao fenômeno denominado “subsidência” (Pimentel & Pinho, 2024), fato 
este que só foi ocorrer em 2019, após a divulgação do estudo desenvolvido pelo Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM, 2019, p. 36-37). De acordo com Souza (2022) e Hartwig et al. (2023), do ponto de vista 
conceitual e técnico, é exatamente esse fenômeno e terminologia que deve ser utilizado na região. 
Por definição, a subsidência dos solos é um fenômeno geológico que consiste no movimento lento 
vertical descendente do terreno em função da retirada de suporte subterrâneo (petróleo, gás natural, 
água e minérios) (Pontes Filho et al., 2006). A simples não admissão da nomenclatura do fenômeno 
revela a intenção de mascarar implicitamente as consequências da exploração mineral na região. 

Então, de uma parte, tem-se a fragilidade legislativa municipal, e da outra, um comportamento 
histórico de omissão corporativa. O que já ficou comprovado é que as atividades desenvolvidas ao 
longo dos anos contribuíram para o desencadeamento das problemáticas e catástrofes ocorridas 
em Maceió nos últimos anos. Paralelamente, é possível inferir que a inexistência do EIV como 
instrumento de política pública leva a medidas mitigadoras tardias, resultando em impactos que 
poderiam ser previamente analisados e, muitas vezes, prevenidos ou minimizados.

Segundo Ticianeli (2019), sempre ocorreram protestos contra o local de implantação da empresa. 
Inicialmente envolvendo ambientalistas, uma vez que a instalação das atividades de mineração se 
daria nas proximidades da Laguna Mundaú (à esquerda, na Figura 2), área de restinga com conhecida 
fragilidade ambiental. Posteriormente, envolvendo movimentos sociais contrários à ampliação 

1 Uma vez que a Prefeitura de Maceió engloba os dois instrumentos em uma unidade documental apenas, será realizada uma 
análise integrada dos instrumentos EIV/EIA, o que implica a observação de elementos integrantes do EIV (conforme Estatuto 
da Cidade) (Brasil, 2001) no relatório elaborado pela Braskem.
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da planta industrial, pois moradores da vizinhança temiam perder suas terras (Vieira, 1997, p.20). 
Verifica-se então que apesar da ausência do instrumento urbanístico EIV, diferentes atores sociais 
manifestaram preocupações, apontando para a importância da participação da sociedade civil no 
processo de desenvolvimento urbano. 

Após uma reflexão sobre a questão legislativa de Maceió e sua fragilidade, o fato é que, uma vez não 
apresentado anteriormente à instalação e exploração da área, o Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) elaborado pela Braskem S.A foi entregue à prefeitura de Maceió apenas em 2023, cinco anos 
após a autuação da empresa pelo IMA/AL. Ou seja, o documento propôs medidas mitigadoras e 
compensatórias para a população e sociedade civil na área quarenta e quatro anos após o início da 
exploração da área e vinte e dois anos após a promulgação do Estatuto da Cidade.	

Como proposta de intervenção na área, o documento solicita a Defesa Civil do Município a 
desocupação da área, sendo mais especificamente os bairros do Pinheiro, Mutange, Bebedouro, 
Farol e Bom Parto, que foram setorizados em 11 regiões, com a finalidade de sistematizar a demolição 
e garantir a segurança da remoção da população ali residente, conforme a Figura 3.

Figura 3. Sistematização da setorização das áreas de demolição

Nota: M1 – Mutange 1 | M2 – Mutange 2 | P1 – Pinheiro 1 | P2 – Pinheiro 2 | P3 – Pinheiro 3 | F1 – Farol 1 |BP1 – Bom Parto 1 | B1 – 
Bebedouro 1 | B2 – Bebedouro 2 | B3 – Bebedouro 3 |ZEP – Zona Especial de Preservação Cultural. 

Fonte: RIMA - Relatório de Impacto Ambiental, Braskem S.A (2023a).

Além disso, o relatório propõe um auxílio temporário no âmbito logístico e uma compensação 
financeira à população da área. Subsequentemente, ocorre uma análise detalhada da regularização 
do processo de demolição, por meio de sistematização das etapas legais, dos instrumentos e 
metodologias utilizadas, assim como o direcionamento das atividades de demolição e descarte 
dos resíduos resultantes dessas etapas (Braskem, 2023a). Importa sublinhar que estas estão em 
conformidade com as legislações referentes ao EIA/RIMA, como a Resolução CONAMA n° 01/1986 e 
n° 302/2002 (Brasil, 1986; Brasil, 2002).

No local também estão presentes 46 imóveis de interesse histórico e unidades especiais de 
preservação cultural, inseridos na Zona Especial de Preservação Cultural 3 (ZEP-3 Bebedouro), cuja 
“morfologia urbana e tipologia das edificações de interesse histórico e arquitetônico devem ser 
preservadas, sujeitando-se a rígido controle das edificações” (MACEIÓ, 2007). Logo, as intervenções 
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estão sujeitas à aprovação de órgãos competentes, incluindo o escoramento de estruturas 
vulneráveis e isolamento físico da área. Observa-se aqui outra contradição do relatório em relação 
ao que consta no Estatuto da Cidade, uma vez que, conforme seu Art. 37, deveria ser descrito como 
ocorreriam a preservação destes patrimônios (Brasil, 2001), o que dá luz, mais uma vez, à importância 
destes instrumentos previamente à instalação de empreendimentos, vide o fato de, caso houvesse 
um relatório prévio, existiria um planejamento/prática proposta para alteração e/ou preservação dos 
mesmos.

Outra seção do RIMA diz respeito à gestão e descarte de resíduos sólidos. Apesar deste tópico não 
ser considerado como fator de análise pelo Estatuto da Cidade, no Estudo de Impacto de Vizinhança, 
é fator de extrema relevância no que toca a impactos ambientais, justificando sua presença no 
documento. O mesmo se aplica ao tópico de Infraestrutura de Apoio incluída no documento, onde é 
mencionado que as áreas de demolição serão isoladas de modo a evitar fluxos de veículos circulando 
na região (Braskem, 2023a).

Esta última questão, relacionada com a gestão de tráfego e fluxos de veículos, é abordada no Art. 
37 do Estatuto da Cidade (Brasil, 2021) e, assim como no caso dos patrimônios históricos, não são 
elaboradas soluções específicas para lidar com o inerente aumento de fluxo de veículos em regiões 
próximas, especialmente considerando que a interdição destas regiões tende a intensificar o tráfego 
de automóveis e pedestres em zonas subjacentes do município. Embora sejam mencionadas 
medidas mitigadoras, como a instalação de placas informativas, alertas de segurança e a sugestão 
de trajetos alternativos para os veículos que transitem pelo local, essas soluções se mostram 
insuficientes para uma gestão eficaz do tráfego nestas áreas. Isso evidencia a importância do EIV 
para enfrentar esses desafios, ao propor, por exemplo, medidas como os Polos Geradores de Tráfego 
(PGT), que desempenham o papel de espacializar e quantificar fluxos de veículos provenientes de 
empreendimentos ou atividades com potencial impacto nestas questões.

Em relação às Áreas de Influência em que o processo de demolição incidirá, o documento divide 
os mesmos em: Área Diretamente Afetada,  Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta 
(Braskem, 2023a). De notar que 99% da primeira é representada por áreas urbanas, enquanto a 
segunda tem 78% e a última 46%. Esses números reforçam a fragilidade legislativa do município, pois 
fica evidente que o EIA/RIMA não deve substituir o EIV, já que ambos analisam impactos diferentes e 
devem ser entendidos de modo complementar. Embora impactos relacionados ao meio ambiente 
e urbanos possam se sobrepor em alguns aspectos, eles são distintos em essência. Logo, conforme 
o próprio documento denota, grande parte da área de interferência está situada em áreas urbanas 
e, portanto, exigiria a complementação que o EIV abrange (Inguaggiato & Olivatto, 2021).

Questões como a poluição sonora e do ar, embora presentes no RIMA, não são consideradas fatores 
preponderantes nas atividades de demolição. O documento deixa claro que a poluição do ar é fruto 
da emissão de gases por veículos em vias que passam pelas áreas de influência e a poluição sonora 
é praticamente inexistente, pois as áreas estão praticamente inabitadas. Ainda assim, são propostas 
as medidas mitigadoras de limitar a velocidade de circulação, umidificar o solo, instalar tapumes e 
realizar manutenção do maquinário (Braskem, 2023a).

Outra questão presente no Estatuto da Cidade que é trabalhada no RIMA é referente ao adensamento 
populacional que, embora debatido de forma simplificada, é evidenciado. O documento destaca 
que praticamente a totalidade da população da Área Diretamente Afetada já foi realocada. Contudo, 
estima-se que mais de 78 mil pessoas residam na Área de Influência Direta (bairros adjacentes), a 
qual também é passível de impactos. Assim, como medida mitigadora não é elucidada nenhuma 
proposta, mesmo que a questão supracitada seja considerada no Art. 37 do Estatuto da Cidade. 
Logo, conclui-se que elaboração prévia do EIV poderia solucionar questões como o crescimento 
desordenado em outras regiões, déficit residencial, assim como possíveis loteamentos irregulares, 
fruto desta realocação populacional e especulação imobiliária, sendo estes fatores que estão 
intrinsecamente ligados se observados historicamente no Brasil (Souza, 2020; Corrêa, 1997).

A valorização imobiliária e a alteração no uso e ocupação do solo também consistem no Art. 37 
presente no Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), o que fomenta a importância dos argumentos 
apresentados no parágrafo anterior. Por exemplo, questões voltadas ao uso e ocupação do solo e 
as atividades econômicas locais não são quantificadas no RIMA em suas áreas de influência que, 
juntamente com a valorização imobiliária, acarretaria aumento do valor da terra na vizinhança, o 
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que pode, conforme refere Maricato (2009), gerar especulação imobiliária e aumento do trabalho 
informal.

Por outro lado, o RIMA apresentado pela empresa levanta apenas questões como a Desvalorização 
Imobiliária - o que pode ser entendido como um oxímoro aos dois elementos citados anteriormente. 
O documento considera que as áreas ao entorno serão desvalorizadas, e têm como medidas questões 
como “garantir a realização de operações de manutenção preventiva dos veículos e maquinaria 
afetos às atividades previstas”, “manter a área de intervenção e as vias de acesso umedecidas de 
forma a evitar a suspensão de materiais particulados”, “instalar tapumes no entorno dos canteiros 
de obras como uma barreira provisória, com altura mínima de 2,20m conforme NR 18-2020” e 
Implementar técnicas de controle de ruído” (Braskem, 2023a). 

Logo, embora o documento considere que algumas regiões irão sofrer desvalorização imobiliária, 
não é mencionado o fato de que outras regiões no município passarão a apresentar um maior valor 
(pois haverá busca intensa por novas moradias para a população a ser realocada), levando assim, 
à especulação imobiliária. Corroborando para este fenômeno, a região desocupada se tornará um 
potencial vazio urbano - considerando que estes bairros serão esvaziados por tempo indeterminado 
– e outras regiões serão valorizadas, fazendo um paralelo ao observado na prática e ao apresentado 
nos trabalhos de Santos (2003) e Santos (2013).

Ainda fazendo uma análise correlata entre o observado no RIMA e por análises empíricas, o primeiro 
menciona que o processo de ocupação urbana de Maceió ocorre de forma desordenada, fato que 
é evidenciado no segundo, mediante observação da ocorrência do mesmo fenômeno em diversos 
municípios brasileiros (Santos, 2006;  Soja, 1993). Isso permite afirmar que as áreas diretamente 
afetadas pela implementação das ações propostas pela Braskem S.A., assim como outras regiões 
do município, enfrentarão desigualdades socioeconômicas oriundas de reestruturação espacial 
forçada. Importa referir que o documento não faz nenhuma menção a propostas de efetivação de 
práticas que diminuam estas questões.

Aqui, é necessário explorar analiticamente o que é proposto tanto no Estatuto da Cidade, como em 
instrumentos como o Plano Diretor e o EIV. Um dos alicerces legislativos destes é fazer do espaço 
urbano um local democrático e acessível a toda sociedade civil (Brasil, 2001). Neste caso, num cenário 
no qual o EIV fosse implementado previamente à instalação da mineradora, propostas de ocupação 
ordenada e democratização da área à população municipal poderiam ter sido estimuladas.

Por fim, uma vez analisados e explorados todos os tópicos presentes no RIMA, parametrizando-
os com aspectos integrantes do EIV no Estatuto da Cidade, salienta-se que o próprio relatório 
aponta uma seção destinada aos possíveis impactos que ocorreriam na região, caso não se iniciasse 
a demolição local - presentes em um quadro, no final do documento. A existência do mesmo 
sintetiza o debate realizado até aqui, uma vez que, se elaborado, o EIV, paralelo ao EIA, atuando de 
forma complementar, poderia mitigar/solucionar grande parte dos tópicos integrantes do mesmo 
previamente aos desastres e implicações socioespaciais amplamente debatidas no presente artigo.

O Quadro 1 contém as questões apontadas pelo RIMA e apresenta uma análise comparativa 
entre cenários futuros com e sem a implantação do projeto de demolição, destacando os fatores 
ambientais envolvidos, os potenciais benefícios e os potenciais inconvenientes para cada cenário.
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Quadro 1. Possíveis Impactos do Empreendimento

Fonte: RIMA - Relatório de Impacto Ambiental, Braskem S.A (2023).

O relatório afirma que, no cenário com implantação, não foram identificados inconvenientes no 
tocante a clima, solos, geologia e geomorfologia e hidrogeologia. E, no que se refere a recursos 
hídricos superficiais, qualidade do ar e ruído, o relatório aponta riscos apenas durante a fase de 
demolição. Essa análise demonstra como os impactos ambientais variam de acordo com o cenário 
considerado, destacando os benefícios potenciais da implantação do projeto, especialmente no que 
diz respeito à melhoria de condições ambientais e à mitigação de riscos, embora seja necessário 
lidar com os inconvenientes associados às fases de execução.
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Essa análise comparativa dos cenários evidencia a predominância de impactos positivos no cenário 
de execução das demolições propostas e de impactos negativos na ocasião de não demolição. Isso 
ocorre uma vez que o RIMA não considera o histórico de desgaste ambiental, social e econômico ao 
longo dos anos e fundamenta as comparações em relação a um cenário já urbanizado e degradado. 
Consequentemente, como pode ser observado no Quadro 1, são apresentados mais benefícios 
potenciais no cenário com implantação, o que de fato ocorre, contudo, em face aos impactos 
negativos já consolidados.

Importa mencionar que, embora tenha obrigatoriedade na sua publicidade e participação popular 
na sua elaboração, somente após comoção popular, os instrumentos e relatórios relacionados com 
as problemáticas locais se tornaram públicos a toda sociedade civil - tornando clara sua atuação 
para efetivação de instrumentos que alterem a configuração do espaço urbano.

O fato de o RIMA ter se restringido apenas a fatores ambientais escancara a falha legal do Plano 
Diretor ao dispensar o EIV. Isso porque uma série de impactos não foram analisados pelo RIMA como, 
por exemplo, questões ligadas ao saneamento básico, o encaminhamento de dejetos oriundos do 
mesmo, a superlotação/déficit em relação ao transporte público, a omissão quanto a questões 
voltadas à acessibilidade e mobilidade urbana. Além destes, foram ignorados aspectos de gestão 
e implementação de equipamentos urbanos comunitários e a inerente alteração na paisagem 
urbana, questões intrinsecamente ligadas à gestão e planejamento urbano e territorial.

Estima-se que o processo de deslocamento compulsório se deu numa área de 2,7 mil metros 
quadrados, afetando cerca de 55 mil pessoas, que deixaram quase 14 mil imóveis, dentre habitações 
familiares, estabelecimentos comerciais, hospitais, clínicas, escolas e áreas de lazer (Simões, 2022). 
Logo, a não condução do EIV em sua totalidade não permitiu a correta avaliação do impacto para os 
sistemas urbanos a serem gerados a partir da desativação de toda a infraestrutura urbana existente 
no local.

Os impactos na remoção das instalações e espaços de infraestrutura urbana destinados aos serviços 
públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de águas pluviais, por exemplo, 
não foram mensurados. Por se tratarem de sistemas que atuam em rede, a remoção ou desativação 
de parte destes pode ocasionar sobrecarga em outro ponto do sistema. Da mesma forma, não foram 
realizados estudos acerca da sobrecarga nos sistemas para a localidade destino de deslocamento 
dos moradores. O mesmo se aplica a equipamentos públicos comunitários, como estabelecimentos 
de saúde, educação, cultura, assistência social, esportes e lazer, que sofrerão sobrecarga em outras 
regiões da cidade.

Isso indica uma outra fragilidade em termos das áreas de influência nestes estudos (EIV e EIA). 
Tradicionalmente, essas áreas se referem à vizinhança da localidade de execução da atividade 
(raios a partir desta localidade). No contexto de realocação devido à demolição, este aspecto não é 
suficiente, pois, por tratar de deslocamentos simultâneos de uma população, ocorrerão impactos 
também nas localidades de destino.

A partir deste estudo de caso, constatou-se que os itens atualmente contemplados pelo EIV - 
adensamento populacional, equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, 
valorização imobiliária, aumento de tráfego e procura por transporte público, ventilação e iluminação, 
paisagem urbana e patrimônio natural e cultural - não são suficientes para contemplar todos os 
impactos relacionados com a demolição e atividades similares.

Um outro item não comtemplado pelo EIV diz respeito à saúde mental da população realocada. 
O estudo conduzido por dos Santos et al. (2024) examinou a percepção dos ex-moradores sobre 
as mudanças ocorridas em suas vidas antes e após a realocação. Os resultados desta pesquisa 
indicaram que, após o deslocamento, indivíduos com maior demanda psiquiátrica e ideação suicida 
apresentaram maior prevalência de sintomas depressivos, ansiedade grave e rastreio positivo para 
transtornos mentais comuns.

Neste sentido, dependendo da natureza da atividade, os itens mínimos previstos atualmente no 
Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) requerem atualização e/ou complemento. Neste estudo de caso 
um dos impactos não contemplados se refere a refugiados ambientais , ou seja,
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“pessoas que forçosamente, tiveram que deixar as suas casas em virtude de 
problemas ambientais – naturais ou decorrentes das ações humanas – nas escalas 
locais ou regionais, que interferem em seus modos e qualidade de vida, afetando a 
permanência dessas, temporária ou permanentemente em seus locais de origem” 
(Ferreira da Silva Viegas & Santos, 2021).

 

Logo, a não condução do EIV não permitiu a correta avaliação dos impactos na qualidade de vida 
desses refugiados ambientais urbanos, especialmente daqueles que têm impacto na vida diária 
da população, como por exemplo, alterações do tempo e perfil de deslocamento diários para o 
trabalho, escola, lazer, etc. Também não foram avaliados os impactos sociais e econômicos diretos 
nas famílias que possuíam estabelecimentos comerciais que foram fechados.

Conclusões

Com base nas discussões apresentadas, observa-se uma fragilidade legislativa municipal, 
exemplificada pela desatualização do Plano Diretor, que não menciona a obrigatoriedade do 
EIV, contradizendo o Estatuto da Cidade. Tal fragilidade, aliada à implantação e continuidade 
da exploração mineral histórica na região – e omissão corporativa – acarretou uma série de 
consequências estruturais no território e à população local.

A participação da sociedade civil se mostrou presente apesar da inexistência da exigência de 
EIV, tanto nos protestos contra a instalação da mineradora no início de suas operações quanto 
na atualidade. Esse fato evidencia a importância de integrar a comunidade no processo de 
desenvolvimento urbano, no caso dos estudos de impacto, por meio da publicidade e transparência 
dos seus respectivos relatórios de impacto.

O caso da Braskem S.A. em Maceió evidencia como a ausência de estudos prévios de impacto – 
como o EIV – pode resultar em medidas mitigadoras tardias, como a desocupação compulsória 
de áreas afetadas, sem considerar devidamente todos os impactos socioeconômicos e ambientais. 
Neste caso específico, a quantidade de pessoas afetadas diretamente, cerca de 55 mil, reforça a 
necessidade de atualização e complemento dos instrumentos legais, no sentido de abranger itens 
que se revelaram fundamentais no estudo de caso, como os impactos sobre a infraestrutura urbana, 
a saúde mental dos moradores e a sobrecarga dos sistemas de saneamento básico, mobilidade 
urbana e equipamentos públicos. Também se mostrou necessária a reavaliação das áreas de 
influência dos estudos de impacto em casos de realocação de refugiados ambientais urbanos, para 
que sejam incorporadas análises relacionadas com as regiões de destino da população. 

De forma geral conclui-se que adotar uma abordagem mais abrangente e detalhada nos estudos de 
impacto é essencial para evitar situações similares no futuro e promover um planejamento urbano 
mais democrático, sustentável e resiliente.
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